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§ 3º Na hipótese de saída da mercadoria submetida ao regime de substituição tributária para outra 

unidade da Federação, o Fisco poderá exigir do remetente a comprovação da efetiva entrega da mercadoria ao 
destinatário.

§ 4º Nas hipóteses de concessão ou incremento de redução de base de cálculo ou de redução de 
alíquota, bem como de exclusão da mercadoria do regime de substituição tributária, após a retenção ou paga-
mento do imposto devido a título de substituição tributária, o valor do imposto recolhido será restituído ao con-
tribuinte, relativamente às mercadorias em estoque no dia anterior à vigência de tais mudanças de tributação, 
observado o disposto no § 7º do art. 46 desta Parte.

.............................................................................................................................................
Art. 24. ...............................................................................................................................
§ 2º O disposto no inciso II do caput não se aplica nas hipóteses em que o imposto deva ser reco-

lhido até o momento da entrada da mercadoria submetida ao regime de substituição tributária no Estado.
§ 3º O contribuinte que adquirir mercadoria submetida ao regime de substituição tributária rela-

cionada no capítulo 3, com âmbito de aplicação 3.2, e no capítulo 17, com âmbito de aplicação 17.1, ambos da 
Parte 2 deste Anexo, de contribuinte substituído ou de contribuinte que tenha apurado o imposto devido a título 
de substituição tributária por ocasião da entrada da mercadoria em território mineiro ou no estabelecimento e 
destiná-la a órgão da administração pública estadual direta, suas fundações e autarquias, com a isenção prevista 
no item 136 da Parte 1 do Anexo I, poderá adotar modalidade de restituição estabelecida em resolução do Secre-
tário de Estado de Fazenda, alternativamente ao procedimento disposto nesta subseção.

.............................................................................................................................................
Art. 26. ...............................................................................................................................
VII – ....................................................................................................................................
b) razão social e números de inscrição estadual e no CNPJ do destinatário, ou o número de inscri-

ção no CPF, se for o caso;
.............................................................................................................................................
e) valor do ICMS retido para a unidade da Federação de destino ou o valor do imposto correspon-

dente à diferença entre a alíquota interna estabelecida na unidade federada de destino e a alíquota interestadual, 
se for o caso;

.............................................................................................................................................
Art. 30. Em se tratando de restituição por motivo de saída da mercadoria submetida ao regime de 

substituição tributária para outra unidade da Federação, no prazo trinta dias, contados da entrega do demonstra-
tivo ou dos registros apresentados para demonstrar o imposto a ser restituído, deverá o contribuinte apresentar 
cópia da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais, relativamente ao imposto retido ou recolhido 
em favor da unidade da Federação destinatária, se for o caso.

.............................................................................................................................................
Art. 35. O sujeito passivo por substituição apurará os valores relativos ao imposto retido, no último 

dia do respectivo período, no livro Registro de Apuração do ICMS (RAICMS), em folha subsequente à desti-
nada à apuração relacionada com as suas operações próprias, com a indicação da expressão “Substituição Tri-
butária”, utilizando, no que couber, os quadros “Débito do Imposto”, “Crédito do Imposto” e “Apuração dos 
Saldos”, observado o seguinte:

.............................................................................................................................................
Parágrafo único. Em se tratando de operações interestaduais, o registro far-se-á em folha subse-

quente à das operações internas, pelos valores totais, detalhando os valores relativos a cada unidade da Federa-
ção nos quadros “Entradas” e “Saídas”, nas colunas “Base de Cálculo” (para base de cálculo do imposto retido), 
“Imposto Creditado” e “Imposto Debitado” (para imposto retido), identificando a unidade da Federação na 
coluna “Valores Contábeis”.

Art. 36. ...............................................................................................................................
I – ........................................................................................................................................
a) arquivo eletrônico, conforme o disposto no Anexo VII, contendo os registros fiscais das opera-

ções efetuadas no mês anterior, até o dia quinze do mês subsequente;
.............................................................................................................................................
II – .......................................................................................................................................
a) por meio de arquivo eletrônico, conforme o disposto no Anexo VII, com registro fiscal das ope-

rações efetuadas no mês anterior, que será transmitido, via internet, para a Secretaria de Estado de Fazenda, até 
o dia quinze do mês subsequente;

.............................................................................................................................................
Art. 42. Na hipótese de indeferimento do pedido de inscrição, de reativação de inscrição ou de alte-

ração do quadro societário, caberá interposição de recurso ao Superintendente de Arrecadação e Informações 
Fiscais, no prazo de dez dias, contados da data do indeferimento, observado o seguinte:

.............................................................................................................................................
III – o recurso será protocolizado na Diretoria de Cadastro, Arrecadação e Cobrança da Superin-

tendência de Arrecadação e Informações Fiscais (DICAC/SAIF) ou remetido via postal com Aviso de Recebi-
mento (AR);

.............................................................................................................................................
§ 2º Recebido o recurso, a DICAC/SAIF deverá:
.............................................................................................................................................
II – mantida a decisão, remeter o recurso ao Superintendente da SAIF, que decidirá no prazo de 

dez dias.
Art. 43. O sujeito passivo por substituição situado em outra unidade da Federação que por dois 

meses, consecutivos ou alternados, não entregar a lista de preços de mercadorias, os arquivos eletrônicos, a 
Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS Substituição Tributária (GIA-ST) ou a Declaração de Subs-
tituição Tributária, Diferencial de Alíquotas e Antecipação (DeSTDA), ou não recolher, no todo ou em parte, 
o ICMS devido ou seus acréscimos legais, poderá ter sua inscrição suspensa, até a regularização, ou cancelada 
pela Diretoria de Gestão de Projetos da Superintendência de Fiscalização.

.............................................................................................................................................
Art. 46. ...............................................................................................................................
III – o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da saída da mercadoria, nas hipóteses:
.............................................................................................................................................
V – ......................................................................................................................................
a) .........................................................................................................................................
1. das operações com as mercadorias relacionadas nos itens 7.0, 8.0 e 16.0 do capítulo 6 da Parte 

2 deste Anexo;
.............................................................................................................................................
VI – o dia 20 (vinte) do mês subsequente, nas hipóteses do art. 86, IV, do art. 87, § 1º, e do art. 92, 

parágrafo único, todos desta Parte;
.............................................................................................................................................
XI – o dia 9 (nove) do segundo mês subsequente ao da entrada da mercadoria no 

estabelecimento:
.............................................................................................................................................
XII – o dia 9 (nove) do segundo mês subsequente ao da saída da mercadoria, na hipótese do art. 

59-B desta Parte;
.............................................................................................................................................
§ 1º Na hipótese de atribuição de responsabilidade por substituição tributária mediante regime 

especial, o recolhimento do respectivo imposto será efetuado até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da saída 
ou da entrada da mercadoria, conforme o caso.

§ 2º .....................................................................................................................................
II – pelo Superintendente de Tributação, nos demais casos.
.............................................................................................................................................
§ 5º .....................................................................................................................................
II – .......................................................................................................................................
c) a Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS Substituição Tributária (GIA-ST);
d) as informações relativas às operações com combustíveis;
.............................................................................................................................................
Art. 47. A substituição tributária relativa às operações subsequentes com as mercadorias submeti-

das ao regime de substituição tributária relacionadas no capítulo 3, com âmbito de aplicação 3.1, na Parte 2 deste 
Anexo, não se aplica nas operações entre estabelecimentos de empresas interdependentes, exceto varejistas, 
hipótese em que a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto recairá sobre o estabelecimento 
que promover a saída da mercadoria com destino a outro contribuinte.

Art. 47-A. Na hipótese de operação interestadual com mercadoria submetida ao regime de substi-
tuição tributária relacionada no capítulo 3, com âmbito de aplicação 3.1, na Parte 2 deste Anexo, em que o valor 
da operação própria praticado pelo remetente seja superior a 80% (oitenta por cento) do preço médio ponderado 
a consumidor final (PMPF) estabelecido para a mercadoria, o imposto devido a título de substituição tributária 
será calculado utilizando-se da base de cálculo estabelecida no art. 19, I, “b”, 3, desta Parte.

§ 1º Mediante regime especial concedido pelo Superintendente de Tributação, o sujeito passivo 
poderá adotar o PMPF em todas as operações com as mercadorias submetidas ao regime de substituição tri-
butária com âmbito de aplicação 3.1 de que trata o capítulo 3 da Parte 2 deste Anexo ocorridas no período de 
apuração do imposto, quando, consideradas as operações de vendas no estabelecimento ocorridas até o décimo 
terceiro período anterior ao período da operação, excluídas as operações do período imediatamente anterior, o 
somatório dos valores das operações próprias for igual ou inferior a 80% (oitenta por cento) do somatório das 
bases de cálculo do imposto devido a título de substituição tributária, calculadas com base no PMPF.

.............................................................................................................................................
Art. 47-B. Na hipótese de operação interna com mercadoria submetida ao regime de substituição 

tributária com âmbito de aplicação 3.1 de que trata o capítulo 3 da Parte 2 deste Anexo em que o valor da ope-
ração própria praticado pelo remetente seja superior a 86% (oitenta e seis por cento) do preço médio ponderado 
a consumidor final (PMPF) estabelecido para a mercadoria, o imposto devido por substituição tributária será 
calculado utilizando-se da base de cálculo estabelecida no art. 19, I, “b”, 3, desta Parte.

§ 1º Para a apuração do imposto devido a título de substituição tributária nas operações com as 
mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária com âmbito de aplicação 3.1 de que trata o capí-
tulo 3 da Parte 2 deste Anexo, o sujeito passivo poderá optar pelo seguinte tratamento relativamente à base de 
cálculo:

I – utilizar o PMPF em todas as operações com as mercadorias submetidas ao regime de substitui-
ção tributária com âmbito de aplicação 3.1 de que trata o capítulo 3 da Parte 2 deste Anexo, ocorridas no perí-
odo de apuração do imposto, quando, consideradas as operações de vendas no estabelecimento ocorridas até 
o décimo terceiro período anterior ao período da operação, excluídas as operações do período imediatamente 
anterior, o somatório dos valores das operações próprias for igual ou inferior a 86% (oitenta e seis por cento) 
do somatório das bases de cálculo do imposto devido a título de substituição tributária, calculadas com base 
no PMPF;

.............................................................................................................................................
Art. 47-C. O fabricante das mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária com 

âmbito de aplicação 3.1, exceto a constante do item 12.0, de que trata o capítulo 3 da Parte 2 deste Anexo esta-
belecido neste Estado poderá, mediante regime especial concedido pela Superintendência de Tributação, ser 
dispensado do cumprimento da obrigação prevista no inciso XIII do art. 96 deste Regulamento nas operações 
internas que destinarem as mercadorias a contribuinte não inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS, 
desde que promova a retenção do imposto devido a título de substituição tributária.

.............................................................................................................................................
Art. 48. Para os efeitos de cálculo do imposto devido a título de substituição tributária nas opera-

ções subsequentes com as mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária de que trata o capítulo 
4 da Parte 2 deste Anexo, o preço sugerido pelo fabricante não está sujeito à aprovação em portaria da Superin-
tendência de Tributação.

Art. 49. Na saída das mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária de que trata o 
capítulo 4 da Parte 2 deste Anexo, em operação interna, quando se tratar de venda fora do estabelecimento por 
meio de veículo, as notas fiscais modelos 1 ou 1-A emitidas por ocasião da venda e entrega da mercadoria pode-
rão ser extraídas em duas vias, que terão a seguinte destinação:

.............................................................................................................................................
Art. 50. A substituição tributária nas operações subsequentes com as mercadorias submetidas ao 

regime de substituição tributária de que trata o capítulo 5 da Parte 2 deste Anexo aplica-se também nas saídas 
destinadas a estabelecimento industrial fabricante de pré-moldados em geral, lajes, blocos, bloquetes, ladrilhos, 
postes ou outros artefatos de que o cimento seja componente expressivo.

Art. 51. Nas operações subsequentes com as mercadorias submetidas ao regime de substituição 
tributária com âmbito de aplicação 16.1 de que trata o capítulo 16 da Parte 2 deste Anexo, ocorrendo saída com 
a redução da base de cálculo prevista no  Convênio ICMS 10/03, de 4 de abril de 2003, para fins de apuração 
da base de cálculo do imposto a ser retido por substituição tributária, o percentual a título de margem de valor 
agregado (MVA) incidirá sobre o valor resultante da aplicação da redução prevista no mencionado Convênio.

.............................................................................................................................................
Art. 52. Para os efeitos de cálculo do imposto devido a título de substituição tributária nas opera-

ções subsequentes com as mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária de que trata o capítulo 
23 da Parte 2 deste Anexo, o preço sugerido pelo fabricante não está sujeito à aprovação em portaria da Supe-
rintendência de Tributação.

.............................................................................................................................................
Art. 54. A substituição tributária nas operações subsequentes com as mercadorias submetidas ao 

regime de substituição tributária de que tratam os capítulos 25 e 26 da Parte 2 deste Anexo alcança também os 
acessórios colocados pelo estabelecimento responsável pelo pagamento do imposto.

Art. 55. Para os efeitos de cálculo do imposto devido a título de substituição tributária nas opera-
ções subsequentes com as mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária de que tratam os capítu-
los 25 e 26 da Parte 2 deste Anexo, a base de cálculo é:

.............................................................................................................................................
§ 3° Na hipótese de saída de veículos mencionados no capítulo 25 da Parte 2 deste Anexo com a 

redução da base de cálculo prevista no Convênio ICMS 133/02, de 21 de outubro de 2002, será observado o 
seguinte:

.............................................................................................................................................
Art. 56. A substituição tributária nas operações com as mercadorias submetidas ao regime de subs-

tituição tributária de que trata o capítulo 1 da Parte 2 deste Anexo aplica-se também:
.............................................................................................................................................
II – às partes, aos componentes e acessórios, inclusive usados, destinados à aplicação na renova-

ção, no recondicionamento ou beneficiamento de peças, componentes, acessórios e demais produtos listados no 
capítulo 1 da Parte 2 deste Anexo.

Art. 57. O estabelecimento fabricante de veículos automotores, nas saídas das mercadorias de que 
trata o capítulo 1 da Parte 2 deste Anexo, amparadas por contrato de fidelidade de compra de que trata o art. 8º 
da Lei Federal nº 6.729, de 28 de novembro de 1979, adotará como base de cálculo do imposto devido a título de 
substituição tributária o preço por ele praticado, nele incluídos os valores do IPI, do frete até o estabelecimento 
adquirente e das demais despesas cobradas ou debitadas ao destinatário, ainda que por terceiros, adicionado do 
produto resultante da aplicação sobre o referido preço do percentual de margem de valor agregado (MVA) de:

.............................................................................................................................................
Art. 58. Relativamente às mercadorias constantes do item 129.0 do capítulo 1 e às mercadorias não 

relacionadas no capítulo 1 da Parte 2 deste Anexo, ao industrial fabricante ou ao importador de veículos auto-
motores poderá ser atribuída a responsabilidade, na condição de sujeito passivo por substituição, pela retenção 
e recolhimento do imposto devido pelo concessionário integrante da rede de distribuição da marca, nas saídas 
subsequentes ou na entrada da mercadoria com destino à integração ao ativo imobilizado ou a consumo, desde 
que constantes da Parte 2 deste Anexo.

.............................................................................................................................................
§ 2º .....................................................................................................................................
I – ........................................................................................................................................
a) será atribuída mediante regime especial requerido pelo industrial fabricante ou pelo importador 

de veículos, ou pelo estabelecimento designado nas convenções da marca, ao Superintendente de Tributação;
.............................................................................................................................................
II – a substituição tributária aplicar-se-á a todas as mercadorias constantes da Parte 2 deste Anexo 

que o industrial fabricante ou o importador de veículos, ou o estabelecimento designado nas convenções da 
marca, remeter para o concessionário integrante da rede de distribuição;

.............................................................................................................................................
IV – para apuração do imposto devido nas operações subsequentes, a base de cálculo será:
.............................................................................................................................................
Art. 58-A. Relativamente às mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária relacio-

nadas no capítulo 1 da Parte 2 deste Anexo:
.............................................................................................................................................
§ 1º O disposto no inciso II do caput aplica-se somente quando a mercadoria não se encontrar 

relacionada em outro capítulo da Parte 2 deste Anexo em que esteja submetida ao regime de substituição 
tributária.

§ 2º .....................................................................................................................................
I – 70% (setenta por cento) ou mais do total de suas saídas internas, apurado nos últimos doze 

meses, decorra da revenda de mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária relacionadas no 
capítulo 1 da Parte 2 deste Anexo com destino a estabelecimento que não as revenda e que as adquira para uso, 
consumo, integração em ativo permanente ou industrialização; ou

II – 85% (oitenta e cinco por cento) ou mais do total de suas saídas internas, apurado nos últimos 
doze meses, decorra da revenda de mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária relacionadas 
na Parte 2 deste Anexo com destino a estabelecimento que não as revenda e que as adquira para uso, con-
sumo, integração em ativo permanente ou industrialização, contanto que a representatividade das mercadorias 


